
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.664 - RS (2013/0176514-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : AGENOR TERTULIANO DA ROSA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO DE VALORES PAGOS NA VIA 
ADMINISTRATIVA. JUROS DE MORA. CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. ART. 354 DO 
CÓDIGO CIVIL. DÉBITOS DA FAZENDA PÚBLICA. 
INAPLICABILIDADE.  
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e emite 
pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à pretensão da 
recorrente. 
3. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte de origem, a fim de 
acolher as teses suscitadas pelo recorrente, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, inviável na via de recurso especial 
(Súmula 7 do STJ). 
4. "A regra de imputação de pagamentos prevista no artigo 354 do 
Código Civil é inaplicável às dívidas da Fazenda Pública" (AgRg no 
AREsp 540.330/RS, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/09/2015). 
5. Agravo regimental desprovido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina 
Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 18 de setembro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.664 - RS (2013/0176514-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AGENOR TERTULIANO 
DA ROSA e OUTROS contra decisão proferida pelo em. Ministro Olindo Menezes 
(desembargador convocado do TRF-1ª Região), às e-STJ fls. 663/665, que conheceu do agravo 
para negar-lhe provimento e manter na íntegra o acórdão recorrido.

Argumentam os agravantes que: (a) em relação à ofensa ao art. 535 do 
CPC/1973, a omissão efetivamente existiu, no que se refere aos arts. 354 e 394 do Código Civil; 
(b) o pagamento parcial deve quitar, primeiramente, os juros já vencidos e, somente quando esses 
estiverem integralmente quitados, deve ser reduzido o valor devido a título de principal, sendo que 
a agravada "imputa juros moratórios sobre os pagamentos efetuados na via administrativa, o que, 
na prática, é o mesmo que imputar o pagamento integralmente do capital, para fins de 
amortização do montante executado, reduzindo artificialmente a dívida, e assim na contramão do 
que dispõe a lei civil" (e-STJ fl. 677).

Requer, assim, que seja reconsiderada ou reformada a decisão agravada, 
dando-se provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.664 - RS (2013/0176514-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Feita essa consideração, observa-se que a irresignação recursal não 
merece prosperar.

Quanto à alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973, cumpre destacar 
que, ainda que a parte agravante considere insubsistente ou incorreta a fundamentação utilizada 
pelo Tribunal nos julgamentos realizados, não há necessariamente ausência de manifestação. Não 
há como confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as alegações das partes nem tampouco a rebater um a um todos seus 
argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. O SIMPLES PEDIDO DE PARCELAMENTO DE 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE ESTEJA EM FASE DE COBRANÇA JUDICIAL E 
GARANTIDO POR PENHORA, SE NÃO FOR INFORMADO AO JUIZ DA 
EXECUÇÃO ANTES DA ARREMATAÇÃO, NÃO TEM O CONDÃO DE 
SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DA DÍVIDA EXECUTADA, PARA O QUE SE 
EXIGE, AINDA, A HOMOLOGAÇÃO DO PARCELAMENTO. PRECEDENTES 
DO STJ. ACÓRDÃO, QUE, ADEMAIS, É EXPRESSO AO AFIRMAR A MÁ-FÉ 
DA RECORRENTE EM DEIXAR DE COMUNICAR, TÃO LOGO FOSSE 
POSSÍVEL, A REALIZAÇÃO DO PARCELAMENTO, AINDA QUE TAL 
COMUNICAÇÃO TENHA OCORRIDO ANTES DA ARREMATAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL. 
1. Trata-se, na origem, de embargos à arrematação em execução fiscal do INSS 
em que a executada alega a suspensão do crédito tributário pelo parcelamento e 
sua comunicação ao Juízo antes da arrematação, pleiteando, assim, sua 
desconstituição.
2. A alegada violação ao art. 535, II do CPC não ocorreu, pois a lide foi 
fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões postas a 
debate foram decididas com clareza, não se justificando o manejo dos Embargos 
de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido não implica ofensa 
à norma ora invocada. Tendo encontrado motivação suficiente, não fica o órgão 
julgador obrigado a responder, um a um, todos os questionamentos suscitados 
pelas partes, mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. 
Precedente: AgRg no AREsp 12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
DJe 26.08.2011. 
(...)
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5. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 163417/AL, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA, DJe 
29/09/2014)

Quanto ao mais, verifica-se que a análise da alegada violação do art. 354 
do Código Civil importaria em necessário revolvimento de matéria fático-probatória constante nos 
autos, o que é inviável no âmbito do recurso recursal, ante o óbice estampado na Súmula 7 do 
STJ. 

Além disso, importa ressaltar que o julgamento do Tribunal de origem 
encontra-se em consonância com o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que "a 
regra de imputação de pagamentos prevista no artigo 354 do Código Civil é inaplicável às dívidas 
da Fazenda Pública" (AgRg no AREsp 540.330/RS, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/09/2015). Nesse sentido, confira-se a 
jurisprudência mais recente, acerca da matéria:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 28,86%. JUROS SOBRE VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. NÃO 
DEMONSTRADA. SÚMULA 7. ART. 354 DO CC. FAZENDA PÚBLICA. 
INAPLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não 
se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 
2. No que diz com a alegada preclusão da matéria relativa aos juros de mora 
sobre valores pagos administrativamente, bem como a eventual extrapolação 
dos limites da lide, esta Corte, em hipótese semelhante, concluiu que "constitui 
matéria de ordem pública a adequação do valor executado, para se extirpar o 
excesso. Ressalte-se que, em se tratando de matéria de ordem pública, pode ser 
alegada na instância ordinária a qualquer tempo, podendo inclusive ser 
conhecida de ofício" (REsp 1.354.800/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 01/10/2013). 
3. Ademais, "o STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação de 
pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável às dívidas da 
Fazenda Pública" (AgRg no AREsp 347.550/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 03/10/2013, DJe 11/10/2013). 
4. Este Tribunal Superior também tem entendimento no sentido de que "verificar 
a preclusão da compensação do reajuste de 28,86% com os valores pagos na 
esfera administrativa ou constatar se aquele pagamento deu-se em desacordo 
com o disposto no art. 354 do CC, bem como apurar a impossibilidade de 
incidência de juros negativos nos pagamentos administrativos daquele 
percentual implica o revolver do conjunto fático-probatório, providência que 
esbarra no óbice da Súmula 7 deste Tribunal" (AgRg no AREsp 184.821/RS, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016) 
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.239.692/RS, 
Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/09/2017) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA DE JUROS DE 
MORA. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Não se verifica omissão no julgado apta a revelar a infringência ao art. 535 do 

Documento: 1752588 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2018 Página  4 de 4



 
 

 
CPC/1973, uma vez que a Corte de origem tenha se manifestado de forma 
fundamentada sobre todas as questões relevantes para a solução da 
controvérsia. 
2. Este Superior Tribunal firmou entendimento segundo o qual a aplicação de 
juros e correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer 
tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse sentido 
não caracteriza julgamento extra petita, tampouco conduz à interpretação de 
ocorrência de preclusão consumativa, porquanto tais institutos são meros 
consectários legais da condenação. 
3. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação de pagamentos 
estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável às dívidas da Fazenda 
Pública. 
4. Ainda que fosse outro o entendimento, decidir de forma contrária à Corte a 
quo no tocante à propalada preclusão da compensação dos valores exequendos 
com os valores pagos na esfera administrativa, bem como aferir se o pagamento 
se deu em desacordo com o disposto no art. 354 do Código Civil, e, por fim, 
apurar a impossibilidade de incidência de juros negativos nos pagamentos 
administrativos realizados demandam a incursão na seara fática da causa, 
medida vedada em recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.353317/RS, 
Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/08/2017)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0176514-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 354.664 / RS

Números Origem:  50047560920104047100  50158302620114047100  50159861420114047100  9800040706  
RS-50047560920104047100  RS-50158302620114047100  RS-9800040706  
TRF4-50159861420114047100

PAUTA: 18/09/2018 JULGADO: 18/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGENOR TERTULIANO DA ROSA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGENOR TERTULIANO DA ROSA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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